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Sessão de  09 de julho  de 19 92	 ACORDÃO N9  
101-83.860

Recurso ne: : 67.503 — PIS /DEDUÇÃO — EX: 1986

Recorrente: : ASSESSORIA DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DIMAC LTDA.

Recorrida : : DRF NO RIO DE JANEIRO — RJ

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMAADE INTEGRA-
ÇÃO SOCIAL — PIS/DEDUÇÃO — Decorrên-
cia - Mantida no processo matriz a
cobrança do IRPJ, cabe no processo de
corrente a exigência da contribuiçãj
ao PIS calculada em função do mesmo

1	 imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ASSESSORIA DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

DIMAC LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribtlintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

:ala d-s-Sessões, em 09 de julho de 1992

Mkr I ÁM	 I. 	 - - PRESIDENTE E:.RELA-
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TORA

VISTO EM	 --"*A",.1 O - ELS'à FERREIRACAPECS - PROCURADOR DAFA-
SES'SÃO DE: 2 7 AG0 1..:92	 ZENDA NACIONAL

Participaram,ainda, e., • - sente julgamentb,-os seguintes Conse

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran

da, Sandro Martins Silva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel eJe-

zer de Oliveira-Cãndido. Ausente,Justificadamente,o -Conselheiro

Sebastião Rodrigues Cabral. \À
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°	 10768/030.608/90-15

RECURSO N9 : : 67.503

ACOROÃO N9 : : 101-83.860

RECORRENTE: : ASSESSORIA DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DIMAC LTDA.

RELATÓRIO 

A contribuinte supra identificada recorre e este

Conselho, da. decisão da autoridade julgadora de primeiro grau~

julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de

fração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na ãrea do imposto de

renda-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o

n9 10768/030.605/90-19.

Nestes autos cogita-se da cobrança-daContribui-

ção Rara o programa de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, corres-
pondente a 5% do IRPJ Suplementar devido no exercício de 1986i'.

consoante estabelecido no artigo 39, alínea "a" e §, 19 da ,,Lei

Complementar n9 07/70.
,

	

Mantida a tributação no processo matriz em 	 19-

instância, igual sorte coube a este litígio naquele .grau de ju-

risdição, conforme decisão de fls. 13/14, assim ementada:

"PIS/DEDUÇÃO  DO  IRPJ - Aplica-se aos procedimen-
tos intitulados decorrentes ou reflexos o. decidi
do sobre a ação fiscal que lhes deu origem, po-r
terem suporte - tático comum. Assim, se o lançamen
to principal foi julgado o mesmo destino deve ser
dado à exigência derivada.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."
kç
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

25.06.91, e, inconformada, ingressou em 19.07.91, como recurso

voluntãrio de fls. 17/18.

Como razões do recurso, a contribuinte se repor-

ta aos fundamentos apresentados no processo principal. -
-r4

É o relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação ob j eto deste pro

cesso decorrente da exigência fiscal formalizada na área do

IRPJ, objeto do processo n9 10768/030.605/90-19, cujo recursofoi

protocolizado neste Conselho sob o n9 101,,031.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fático é" o mesmo que embasou a exigência procedida no processo

principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação des,-

vinculada da levada a efeito naque l,=, pl-rNrrN . Isto porque,segun:

do remansosa jurisprudência deste Colegiada o decidido no pro-

cesso da pessoa jurídica, quanto ã materia que,por sua ,inatureza

ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas

físicas, na fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos proces-
GOS decorrentes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronun-

ciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer even-

tuais contraditOrios desaconselháveis sob o ponto de vista so-

cial e legal.

Como o processo principal foi objeto de delibera

ção deste Colegiado em sessão realizada em 07.07.92, não cabe

nestes autos reabrir a discussão em torno da existência ou insub

sistência do suporte fático da exigência, uma vez que a -7matária

já foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, negou provimento ao recurso, como faz certo o AcOrdão n9
101-83.761, de 07.07.92.

Assim, considerando a decisão prolatada no pro-

1Y4'
N. r

InivermaNadmM,	 .



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10768/030.608/90-15 	 5.
ACÓRDÃO N9 101-83.860

cesso nrincipal atraves do acOrdão supramencionado, _observado,

ainda, o princípio da decorrência, outra não poderá ser a deci-
são neste processo.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recur
so.

Irasglia (DF,, em 09 de julho de 1992

M A• I , d 	 - RELATORA

Imprensa Nacional
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